
Ata 02/2022 - Aos 15 dias do mês de março de 2022, reuniram-se para uma reunião ordinária 1 

os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDI, presencialmente 2 

na Central dos Conselhos Dorival Moreira da Silva: Rua Santo Campagnolo, 1216, Vila 3 

Industrial, as 08h30min, contando com a presença dos seguintes conselheiros/as da Gestão 4 

2021-2023: Francisco Antonio Rauber, Magda Ritter, Gilmar Antônio Pozza, Edilza Gomes 5 

Coutinho, Lusineide Clemente Benício Leal, Martha Regina Rohr, Inês Terezinha Pastório e 6 

Mariane Siqueira Motta. Registra-se também a presença de Jaina Caroline Lunkes (SMDH) e 7 

José Carlos Mendes Filho (ministério público) e Karlise Patrícia Grassi.  A Presidenta do CMDI, 8 

Martha Regina Rohn, inicia à reunião on-line cumprimentando a todos os presentes, após 9 

apresenta os pontos de PAUTA da reunião, sendo a) Deliberar sobre a ata nº 07/2021 e 10 

deliberar sobre a ata nº 01/2022; b) Deliberar sobre a apresentação dos relatórios trimestrais 11 

das secretarias e entidades que prestam atendimento a pessoa idosa no município de Toledo; 12 

c) deliberar sobre os registros dos grupos de idosos; d) Relato das comissões de trabalho do 13 

CMDI. INFORMES: a) Lançamento da campanha Idade Plena; b) Reunião das Comissões 14 

Técnicas com grupos de idosos, o relato; c) Relato das correspondências recebidas e 15 

expedidas; d) Outros relatos; e) Informe sobre as instituições de longa permanência para 16 

idosos. A Presidenta Martha solicita se alguém tem mais algum item a acrescer, e, sendo que 17 

não houve, coloca a pauta em votação, a qual foi aprovada por toda a plenária. Item A da 18 

pauta – Deliberar sobre a ata nº 07/2021 e deliberar sobre a ata nº01/2022: A Secretária 19 

Executiva Heloísa, relembra os principais pontos tratados na reunião, que ocorreu no dia 20 

07/12/21; informa que a ata foi encaminhada por e-mail antecipadamente, e não recebeu 21 

observações para alteração. Posto isso, a Presidenta coloca em votação a aprovação da ata nº 22 

07/2021, sendo aprovada por todos os presentes. Em seguida a Secretária Executiva Heloisa, 23 

relembra os principais pontos tratados na primeira reunião ordinária de 2022, que ocorreu no 24 

dia 15/02/22; informa que a ata foi encaminhada por e-mail antecipadamente, a conselheira 25 

Magda fez uma observação para a correção da data que foi corrigida. Neste momento o 26 

conselheiro Francisco pergunta sobre o ponto c desta ata, se a Comissão para a Revisão da 27 

Lei já se reuniu, a Presidenta informa que não, mas que ao final desta reunião ordinária 28 

conversariam para agendar datas e organizar os trabalhos. Então, a Secretária Executiva 29 

Heloisa lembra a todos que é importante incluir mais membros a esta comissão, neste 30 

momento o conselheiro Sr. Jean Michell Fagundes Bispo manifesta o interesse de deixar de 31 

fazer parte da comissão que integra inicialmente e fazer parte desta Comissão para a Revisão 32 

da Lei sendo confirmado pela Presidenta que a alteração será feita. Posto isso, a Presidenta 33 

pergunta se há alguma consideração sobre ata, não havendo considerações, coloca em 34 



votação a aprovação da ata nº 01/2022, sendo aprovada por todos os presentes. Item B da 35 

pauta - Deliberar sobre a apresentação dos relatórios trimestrais das secretarias e 36 

entidades que prestam atendimento a pessoa idosa no município de Toledo: A Presidenta 37 

cita que na reunião anterior foi debatido que antigamente as secretarias municipais que 38 

prestam atendimento a pessoa idosa, apresentavam dado para o CMDI, o qual avalia e 39 

fiscaliza esses atendimentos da política pública a pessoa idosa, mas que esse processo foi 40 

interrompido e sugere-se retomar essa atividade. Então, a Presidenta expõe que o conselho 41 

possui a resolução nº 16 de 05 de dezembro de 2017 que trata sobre isso e traz a mesma para 42 

ser revista pelo conselho. A Conselheira Edilza e o Conselheiro Jean sugerem que o relatório 43 

seja quadrimestral e o Sr. Jean sugere ainda a inclusão de dados financeiros ao mesmo. Sobre 44 

os dados financeiros a Conselheira Magna sugere a inclusão de duas novas colunas ao 45 

relatório, orçamento previsto e orçamento executado. A Presidenta pergunta aos conselheiros 46 

se concordam que sejam realizadas as alterações na resolução e posteriormente posto em 47 

votação esse ponto de pauta, a qual todos concordam. As alterações realizadas na resolução 48 

foram: relatórios passam a ser quadrimestrais; inclusão de dados financeiros sendo, orçamento 49 

previsto e orçamento executado; a inclusão das Secretarias de Segurança e Trânsito, 50 

Habitação e Urbanismo e Desenvolvimento Humano; os representantes das secretarias farão a 51 

apresentação dos relatórios nas reuniões ordinárias de janeiro, maio e setembro e os relatórios 52 

devem ser entregues com 10 dias de antecedência na secretaria executiva do conselho. Não 53 

havendo questionamentos nem manifestações contrárias, o ponto é colocado em votação e 54 

aprovado por toda a plenária. Item C da pauta - Deliberar sobre os registros dos grupos de 55 

idosos: A Presidenta informa que alguns grupos já tiveram a documentação aprovada pela 56 

Comissão Técnica e estão aptos para aprovação na plenária sendo eles: I – Viva a Vida de 57 

Boa Vista; II – Grupo de Idosos Sempre Avante e Concórdia do Oeste; III – Grupo de Idosos 58 

Unidos de Flórida de Vila Nova; IV - Grupo Fraternidade de São Miguel; V -  Grupo de Idosos 59 

Fonte Luminosa do Jardim Europa; VI – Grupo Melhor Idade de Xaxim; VII – Unidos em Cristo 60 

de Ouro Preto; VIII – São Joaquim e Santa Ana de Linha Floriano; IX – Grupo de Idosos 61 

Voltamos a Sorrir de Bom Princípio; X – Sempre Unidos de Novo Sarandi; XI  - Associação dos 62 

Idosos da Grande Industrial; XII – Grupo da Terceira Idade de São Paulo de Linha São Paulo; 63 

XIII – Grupo São Luiz Gonzaga de São Luís do Oeste. A Presidenta coloca o item em votação 64 

e é aprovado por toda plenária com a ressalva explicitada no item de informe B. Fica 65 

acordado que a Comissão Técnica se reunirá em outro momento para avaliar os grupos de 66 

idosos que há documentação faltando e será convocada uma reunião extraordinária para 67 

apreciação e aprovação da inscrição dos mesmos. Item D da pauta – Relato das comissões 68 

de Trabalho do CMDI:  Sra. Martha relata que o CMDI tem quatro comissões de trabalho, 69 



sendo duas permanentes: a Comissão Técnica, a qual o relato é apresentado no informe B e a 70 

Comissão de Fiscalização, a qual a presidenta é a Sra. Magda que afirma que fiscalizações 71 

não estão sendo realizadas devido ao decreto da pandemia. Então a presidenta relembra os 72 

conselheiros que fazem parte da Comissão Fiscalização: Cleonice Dumke, Eliana Rebellato, 73 

Guilherme Roque Chiela (que não está mais no CMDI), Magda Ritter e Poliana Pimenta sendo 74 

esses governamentais e Dr. Clóvis Lothar Bremer, Fátima Aparecida Lessa, Francisco Antonio 75 

Rauber e Mariana Siqueira Mota e Patrícia destacando a importância da participação efetiva 76 

dos mesmos, salientando que essa comissão precisa se reunir e fazer o seu trabalho. Além 77 

disso, tem a comissão técnica que foi quem fez o trabalho de verificar a documentação para 78 

registro dos grupos de idosos, são membros a Presidenta do Conselho Martha Regina Rauber, 79 

Hiojhana Dalpra, Jean Michel Fagundes Bispo, Joice Cristina Lopes, Márcia Spies, Cristiane 80 

Konno, Gilmar Antonio Possa, Josiellen Kolling, Noelir de Fátima Kolling e Rosimeire Cristina 81 

Maria. O Sr. Jean havia solicitado a saída da Comissão Técnica e quem assume a vaga é a 82 

Sra. Edilza Gomes Coutinho. Há também duas temporárias: Comissão de revisão da Lei e do 83 

Regimento do Conselho e Comissão Especial para Organização das Ações Alusivas ao Dia 84 

Mundial de Conscientização de Violência Contra a Pessoa Idosa, sendo o primeiro composto 85 

pelo Dr. Clóvis Lothar Bremer, Francisco Antonio Rauber, Márcia Spies e a partir desta data 86 

Jean Michel Fagundes Bispo e Edilza Coutinho. Os membros presentes comentam que não 87 

houve reunião, portanto não há relatos. Quanto a Comissão Especial para Organização das 88 

Ações Alusivas ao Dia Mundial de Conscientização de Violência Contra a Pessoa Idosa sendo 89 

a Presidenta a sra. Edilza Gomes Coutinho, e membros Martha Regina Rohr e Márcia Franciele 90 

Spies, os quais a Sra. Martha abre mão da sua vaga e fica acertado que será divulgado para 91 

ou outros membros do conselho o convite para integrar esta comissão.  A Presidenta dessa 92 

comissão relata que há um projeto elaborado e que faltam poucos trabalhos a serem 93 

concluídos, mas será necessário que os membros se reúnam para alinhar as próximas etapas. 94 

A Presidenta do Conselho cita que há outra comissão de trabalho que é a Comissão do 95 

Imposto de Renda, a qual o Presidente é o Sr. Jean que aproveita o ensejo para realizar o 96 

relato e iniciar o primeiro informe.  Informe A - Lançamento da campanha Idade Plena: O Sr. 97 

Jean relata que a Comissão está realizando trabalhos desde 2021 sendo eles, reformular o 98 

material da campanha com folders, reformulação do site do município, material digital para 99 

divulgação em redes sociais e que esse trabalho deu resultados, arrecadando mais de 100 

R$90.000,00. Diz ainda, que até 2018 a campanha tinha acumulado cerca de R$15.000,00, e 101 

que nos anos de 2019 e 2020 nenhuma quantia foi arrecadada, demonstrando o potencial do 102 

trabalho dessa campanha e nesta lógica, a Comissão Continuará trabalhando com apoio da 103 

Secretaria Municipal de Políticas para Infância, Juventude, Mulher, Família e Desenvolvimento 104 



Humano, a qual a Sra. Edilza Gomes Coutinho atua como Coordenadora de Políticas para a 105 

Pessoa Idosa. Comenta que as próximas etapas serão realizadas com os profissionais 106 

contabilistas, pois é por meio deles que se efetiva a destinação do imposto de renda.  Relata 107 

que no dia 07 de março de 2022, no Auditório da Prefeitura Municipal de Toledo, foi realizado o 108 

lançamento da Campanha Legal, com a presença do Sr. Prefeito Municipal, do promotor V. 109 

Ex.ª José Carlos Mendes Filho, a Presidenta da Associação do Contabilistas, demais 110 

autoridades, esse dia também marca o início da declaração do imposto de renda pessoa física 111 

2022. E reuniram-se também com o Sindicato dos Contadores e Técnicos em Contabilidade de 112 

Toledo e Região – Sincoeste no dia 14 de março de 2022, onde compareceram cerca de 20 113 

escritórios de contabilidade, foi entregado material de campanha pra que eles possam divulgar 114 

com o contribuinte e este sindicato sugeriu a distribuição de material digital, o que já foi 115 

repassado para eles. Os representantes do Sincoeste sugeriram que no caso dos maiores 116 

escritórios de contabilidade de Toledo é interessante ir até o local e conversar com o 117 

responsável por cada local. O Sr. Jean então, combina com a Sra. Edilza de conversarem pra 118 

alinhar essas visitas. Outra sugestão apresentada pela entidade, e que segundo o Sr. Jean vai 119 

de encontro aos trabalhos realizados pela Comissão de Revisão da Lei, é que eles gostariam 120 

de ter uma representação no CMDI. Então o Sr. Jean solicita aos conselheiros que ajudem na 121 

divulgação da Campanha legal e que a meta para este ano é de R$180.000,00 e agradece a 122 

oportunidade da palavra. A Presidenta agradece a fala do Sr. Jean. Informe B - Reunião das 123 

Comissões Técnicas com grupos de idosos, o relato: A presidenta Martha inicia o informe 124 

relatando que devido a situação de pandemia, os grupos de idosos tiveram muita dificuldade e, 125 

inclusive restrições legais para se reunirem, portanto, para muitos grupos não foi possível 126 

apresentar as três listas de presença para atualizar o registro no CMDI. Nesse sentido, a 127 

comissão técnica criou uma declaração a qual os presidentes dos grupos declaram o motivo 128 

acima citado para não apresentar as três listas de presença. A Sr. Magda manifesta 129 

preocupação com a legalidade de apresentar essa declaração, então, o Sr. Jean sugere que: 130 

ou se flexibilize a resolução do CMDI ou sejam apresentadas as listas de presença, ainda que 131 

sejam mais antigas. Neste momento a Presidenta diz que, no caso de recolher listas mais 132 

antigas, será necessária a ajuda de toda comissão técnica, pois, os idosos estão tendo 133 

realmente muita dificuldade em reunir a documentação e relata o fato de um idoso ter sido 134 

cobrado por um escritório de contabilidade para pegar um documento que pertence a ele, que 135 

houveram idosos querendo contratar um advogado particular pra ajudar a conseguir organizar 136 

a documentação tamanha a dificuldade. A secretária executiva lembra que a urgência se dá 137 

porque logo será disponibilizado o valor da “per capita” e se essa documentação não for 138 

aprovada, os grupos não terão acesso a esse dinheiro. A Sra. Martha comenta que, quem 139 



fiscaliza o funcionamento dos grupos e destinação da “per capita” é a Secretaria Municipal de 140 

Esportes e Lazer, que esse registro simplificado feito no CMDI é complementar aos 141 

documentos apresentados na SMEL. Então, a plenária sugere que excepcionalmente se 142 

flexibilize a resolução do CMDI, a qual exige as três listas de presença,  e que, quando 143 

publicada a resolução que  aprova o registro dos grupos de idosos, seja explicitado nesta 144 

mesma resolução essa decisão de caráter excepcional. A Presidenta coloca o ponto em 145 

votação e é aprovado por toda plenária. Informe C - Relato das correspondências recebidas 146 

e expedidas: A Secretária Executiva relata que não foram recebidas correspondências e que 147 

foi expedido o Ofício Circular 01.2022 – CMDI. Item D dos Informes – Outros Informes: não 148 

houve. Item E dos informes – informe sobre as instituições de longa permanência para 149 

idosos: esse item é apresentado pela V. Ex.ª o promotor José Carlos Mendes Filho que inicia 150 

cumprimentando a presidente Martha e os demais presentes, reforçando que veio prestar 151 

contas para o Conselho sobre as ILPS (Instituições de Longa Permanência para a Pessoa 152 

Idosa). Cita que, atualmente, o município de Toledo conta com quatro ILPS, sendo elas o Lar 153 

Irmãos Dentzer, a APA Lar dos Idosos, Vila do Sol e outra entidade localizada no distrito de 154 

Novo Sarandi chamada de Lar dos Vovôs, sendo essa última a mais recente, que juntas 155 

atendem mais de 70 idosos acolhidos e parte deles via município de Toledo. Continua 156 

comentando que essas entidades têm natureza privada, contudo as entidades Irmãos Dentzer 157 

e APA tem caráter filantrópico e que, de todas as entidades, o Lar Irmãos Dentzer é a que mais 158 

se aproxima ou a que de fato cumpre as legislações das ILPS. O promotor comenta que existe 159 

uma resolução de 2005 de caráter sanitário da Anvisa que regulamenta como essas instituições 160 

devem funcionar, e que traz para as ILPS um desafio enorme pois, os cuidados empregados 161 

por elas muitas vezes se aproximam de um hospital, salientando que é um trabalho muito 162 

exigente e a normatização muito rigorosa. Diz que a população idosa vem aumentando, mas, a 163 

prestação de serviços desse tipo não. Assim como a mudança nos regimes familiares, onde 164 

nem sempre a família se responsabiliza por cuidar dos idosos e a longevidade populacional 165 

têm resultado em cada vez mais idosos desassistidos. Depois diz que há uma regulamentação 166 

mais recente da Anvisa, de 2020 ou 2021 e que esta, combinado a manifestação pública, tem 167 

resultado em mais fiscalizações a estas entidades e por consequência maior identificação de 168 

irregularidades. Também comenta que hoje há duas entidades que são a Lar Irmãos Dentzer e 169 

a APA que estão com uma gestão de excelência e duas que são a Vila do Sol e a Lar dos 170 

Vovôs que tem uma necessidade de maior fiscalização para que se adaptem a 171 

regulamentação. Ele relata que assim que assumiu a promotoria em 2019, recebeu uma 172 

denúncia de irregularidades na Vila do Sol, que fez um trabalho de fiscalização e orientação da 173 

instituição, mas que em 2020 os trabalhos foram bruscamente interrompidos devido a 174 



pandemia retomando-os em outubro do mesmo ano, quando constatou a que instituição possui 175 

um histórico de irregularidades e de não cumprimento de adequações solicitadas e, que depois 176 

de uma conversa com a instituição, elaboraram um termo de ajustamento de conduta. Diz que 177 

a entidade tinha uma questão nutricional que foi resolvida com a contratação de uma 178 

nutricionista e que tem uma questão de espaço físico que está um pouco mais difícil de 179 

resolver devido ao imóvel ser alugado, mas que estão procurando providenciar um espaço 180 

próprio. Ele comenta que foi parecido com a entidade Lar dos Vovôs que já abriu 181 

irregularmente e, ao visitar o espaço, decidiu por realizar o mesmo procedimento de 182 

fiscalização e adequação. Ele diz que seria mais fácil para ele determinar o fechamento das 183 

entidades irregulares, porém essa decisão muitas vezes não é viável, pois, muitos desses 184 

idosos são encaminhados pela família e, devido a problemas do passado, não tem um âmbito 185 

familiar afetuoso suficiente para retornar a família. Ao mesmo tempo, existem idosos com um 186 

grau de autonomia muito reduzido e as famílias, com as suas obrigações diárias e 187 

profissionais, não tem condições de cuidar deles, que quando as famílias tomam a decisão de 188 

encaminhar seus idosos para instituições como estas é porque realmente não tem mais 189 

condições de cuidá-los em casa. Em situações assim, fechar essas entidades apenas transfere 190 

o problema pra outro local, pois, as famílias encaminham seus idosos para outra instituição. Diz 191 

que em último caso essa medida pode ser tomada, mas é preferível insistir com a 192 

regulamentação das entidades. Conta também, uma terceira situação, a do idoso acolhido 193 

institucionalmente. Sendo o idoso responsabilidade da família e da sociedade e essas duas 194 

primeiras falhando, é encaminhado para a assistência social municipal ou promotoria e passa a 195 

ser acolhido via município e hoje, o encargo financeiro para o município é bastante significativo. 196 

Nesse momento o conselheiro Francisco pede a palavra e relata a ideia de criar-se algo 197 

parecido com creches para idosos, onde os idosos são acolhidos durante o dia e a noite 198 

retornam para as suas famílias. O promotor responde que as políticas para idosos a nível 199 

nacional estão muito atrasadas estando ainda em um momento inicial. Para concluir, o 200 

promotor diz que, ao seu entender, é mais proveitoso insistir na adequação das entidades com 201 

um funcionamento minimamente razoável, por mais difícil que seja, do que perder essas vagas, 202 

pois, literalmente não tem outro local para alocar as vagas perdidas. Ele entende que vai 203 

apenas transferir o problema para outras cidades e os idosos continuarão em situação de risco 204 

em outros locais. Salienta que, o trabalho de fiscalização tem sido feito, buscando que as 205 

instituições tenham o mínimo de atenção e cuidado, e que, ainda que esteja tudo perfeito 206 

continuarão havendo denúncias, mas que na sua ótica de trabalho, fechar uma I.L.P.I somente 207 

se for estritamente necessário. Respondendo o questionamento do Conselheiro Francisco, o 208 

promotor cita que a legislação já está se encaminhando para a criação de locais como creches 209 



e que os CERTIs são um embrião dessa ideia. Conta que Cascavel tem um projeto “Família 210 

Acolhedora”, o qual uma família acolhe o idoso em situação de risco e recebe um auxílio 211 

financeiro e que ideias como esta precisam ser fomentadas por meio do Conselho e 212 

Promotoria. Em seguida o promotor presta contas sobre uma denúncia de três anos atrás a 213 

respeito de empréstimos consignados, mas que em quase sua totalidade são empréstimos 214 

legais e que os que foram configurados como golpe estão sendo analisados e as medidas 215 

cabíveis sendo tomadas. Cita que pretende elaborar um material de orientação para as 216 

instituições que fazem esses empréstimos orientarem adequadamente os idosos. O promotor 217 

agradece a atenção e encerra a fala dizendo que prestará contas novamente em outros 218 

momentos. A presidente Martha agradece a colaboração do promotor. Sem mais, a Presidenta 219 

encerra a reunião e a ata será encaminhada aos conselheiros e deliberada na próxima reunião 220 

ordinária. Nada mais havendo a tratar, eu, Jaina Caroline Lunkes, encerro a presente ata, a 221 

qual será encaminhada por e-mail aos conselheiros/as, para apontamentos de eventuais 222 

retificações e na próxima reunião ordinária deste conselho, a ata será aprovada e assinada 223 

pelos presentes. 224 


